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Arida: radicalização para proteger a atual taxa de câmbio 

EQUIP 

MAIS  

ANT 

DECIDIR 

E ESPERA 

DADOS 

ES DE 

REGRAS 

Milton Michida/AE 

Fbstos de SP 
podem fechar 
domingo pana 
garantir 
estoques na 
semana. 
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Barros de 
atsbv defende 

nova estrntégia 
para garantir 

tn2nsiçaC ) para 
o cn3scimento. 
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esindêxa4Ci' DOomNGdO 	r total em julho 
enário interno e extern,o 
mais favorável tende a 

arquivar idéia de adotar 
urna fase de transição 

RICARDO AMARAL  
e BEATRIZ ABREU  

R4SÍLIA — O governo inicia-
s a desindexação completa 

51a economia já a partir de 1 9  
citt'flitihpf se a tendência da inflação 
coptinagir descendente em maio e ju-
rilfw e os indicadores confirmarem 
uiti-desaquecirnento econômico. 
~caso, arquivará a idéia da 'fase 
crettrárisição". Essa é a análise que 
~ferido feita pelos principais for-

res da área econômica, que 
animados com o cenário inter-

.oiçterno favorável. 
as na avaliação de economistas 

lizados no estudo da inflação, 
a não é hora de muito otimismo. 

tam que a correção anual de 
os, salários e contratos ainda se-
grande regra da economia no 

seggnçlo ano do plano. Enquanto a 
inflação ..brasileira não ficar abaixo 
de um dígito, é impossível sonhar 
com o fim de qualquer indexação. "O 
11•04.!:;K4 prorrogar a regra", observa 
Fl4eVioNplasco, economista chefe da 
Brasilpar-Administra.ção de Recur-
so .  :'Sç, o governo retirar a regra de 
indexação anual, os efeitos podem 
ser piores", acrescenta. 

Mesmo com dez horas de reuniões 
.110,4e Janeiro, no dia 13, a dis-
;01~ da equipe econômica ficou 
invon,clusa Os ministros e assesso-
res estão aguardando os números do 
IIAE§ohre nível de emprego, cresci- 

mento da indústria e das vendas do 
comércio relativo ao meses de abril e 
maio para tomar uma decisão final. 
Mas, a cada dia que passa, cresce o 
número dos defensores da desinde-
xação completa — uma tese que ini-
cialmente era defendida isolada-
mente pelo presidente do Banco 
Central, Pérsio Arida. No lado opos-
to, estavam os ministros da Fazenda, 
Pedro Malan, do Planejamento, José 
Serra, e do Trabalho, Paulo Paiva, 
que defendiam uma 
"fase de transição". 

Em 1° de julho 
acaba o IPC-r e o go-
verno precisa definir 
o que entrará em 
seu lugar para corri-
gir os salários. No 
início de março, 
quando a inflação 
ameaçou uma ten-
dência de alta, a 
equipe econômica 
começou a trabalhar 
com a possibilidade 
de realizar uma "fa-
se de transição" até 
que as condições 
permitissem a livre 
negociação salariaL 

Naquela época, o cenário interna-
cional também não era favoráveL O 
México tinha entrado em colapso e a 
economia argentina estava à beira 
de uma crise de liquidez. O Brasil ti-
nha ingressado no torvelinho cam-
bial, perdia reservas e a reforma 
constitucional não andava. 

O argumento principal era que 
não se podia pensar em livre nego-
ciação com inflação ascendente e 
economia em forte expansão. Os  

dois lados entrariam num acordo, na 
avaliação do governo. Os empresá-
rios dariam aumentos e depois re-
passariam para os preços. 

Os ministros Pedro Malan e José 
Sena defenderam ardorosamente a 
"fase de transição", com os argumen-
tos principais de que o ajuste fiscal 
não tinha sido conseguido ainda e 
que antes era preciso reverter o qua-
dro negativo da balança comerciaL 
Pérsio Arida argumentou que o pa-

tamar de 25% para a 
inflação anual cria-
va sérias dificulda-
des para o Banco 
Central manter a 
política cambial. 

Uma inflação ele-
vada assim, acentua 
a desatualização do 
cãmbio e traz pres-
sões para valorizar o 
dólar, como aconte-
ceu em março pas-
sado. Portanto, 
manter a inflação 
neste nível, por mais 
algum tempo, impli-
caria correção na 
banda cambial, aler- , 

tou o presidente do BC. A taxa de 
cãmbio atual só estaria protegida de 
uma eventual correção caso prevale-
cesse a tese da "radicalização", com 
uma desindexação já. Arida mostrou 
também que qualquer fórmula de 
correção dos salários só perpetuada 
a inflação. 

Colaboraram Ribamar Oliveira, de Brasí- 

lia, e Denise Neumann, de São Paulo 
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